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REQUERIMENTO

           Apresento a Mesa, ouvindo o Douto Plenário, REQUERIMENTO AO EXMO SR. PREFEITO MUNICIPAL, para que interceda junto aos setores competentes para que seja enviado a esta Casa de Leis o seguinte sobre as concessões de que tratam as Leis números 2.807/2009; 2.844/2009; 2.848/2009; 2.880/2010; 2.888/2010; 2.917/2010; 2.926/2010; 2.931/2010; 2.949/2011; 2.951/2011; 2.952/2011; 2.970/2011; 2.997/2011; 3.000/2011; 3.004/2011; 3.057/2013; 3.121/2014; 3.134/2014:

1º) cópia do Termo de concessão ou documento equivalente, assinado pela empresa e prefeitura; 

2º) cópia do atestado de cumprimento das exigências contidas nas respectivas leis eventualmente concedidos pela Prefeitura, quando houver, bem como informar e relacionar aqueles casos que não foram emitidos os atestados, por não cumprir com o cronograma de prazo contido nas respectivas leis ou por outros motivos; 
3º) enviar cópias das multas aplicadas em função do descumprimento do prazo das respectivas leis de concessão de uso com promessa de doação.

4º) enviar relação das empresas que retrocederam ou que estão em processo de retrocessão, dos imóveis concedidos através das leis citadas neste requerimento.

JUSTIFICATIVA

  

Há muitos anos este Vereador vem lutando pela geração de empregos, bem como atração de investimentos reais para o nosso Município. 


A elaboração do projeto que originou a lei 2.681, de 17 de março de 2008 foi um marco nesse sentido, buscando terminar com a entrega, sem critérios, de terrenos adquiridos com recursos do cidadão, cujas doações frequentemente não se transformavam em indústrias e tampouco geravam os empregos prometidos.
 

A partir desse novo marco regulatório, o Executivo Municipal se viu obrigado a cumprir uma série de procedimentos para encaminhamento dos projetos de Leis que deixaram de ser uma “simples doação” para se transformarem em concessão de uso com “promessa de doação”, gerando dessa forma também obrigações e prazos para serem cumpridos pelas empresas concessionárias.
 

Como legislador responsável por apresentar um novo marco regulatório para o desenvolvimento industrial do município, importante recebermos as informações das empresas que efetivamente cumpriram o seu compromisso com Barra Bonita, bem como fiscalizar as efetivas providencias que foram tomadas pelo executivo municipal nos procedimentos de multa e retrocessão das referidas áreas.

 

Hoje existem muitos barra-bonitenses desempregados e isto se deve pela ausência de uma política pública de desenvolvimento econômico eficaz, não existindo ações concretas na realização de infraestrutura para implantação dos distritos industriais, e tampouco ocorre uma fiscalização e penalização daqueles que não cumprem os compromissos junto à municipalidade, com a realização dos investimentos propostos.

 

Temos que vislumbrar um futuro diferente para nossos jovens e trabalhadores, com atração de investimentos e geração de empregos.

 

Portanto, o presente requerimento busca trazer as informações com transparência para a população, bem como possibilita o exercício da fiscalização e acompanhamento dos procedimentos que foram ou estão sendo adotados, cujas finalidades estão definidas no mandato outorgado ao Vereador pelo povo.

Sala das Sessões, 24 de maio de 2019.
ANTONIO MARCOS GAVA JUNIOR
Vereador

